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REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO - RS

PLANO DE TRABALHO 

  
CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A revisão periódica do Plano Diretor Municipal, Lei n.º 2.584/2006, conforme estabelecido no Inciso III do Art. 40 da Lei Federal Nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade), busca atender as solicitações do Ministério Público RS (INQUÉRITO CIVIL Nº 00887.00070/2008 e TAC - Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, de 05.Jun.2019). A investigação visa conferir a real adequação do Plano Diretor frente às transformações socioeconômicas do município no período de sua vigência e aplicação, em especial quanto ao zoneamento de uso e parcelamento do solo, e aos requisitos mínimos estabelecidos pelo Estatuto da Cidade (Art. 42). 

Definido como o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana, o Plano Diretor deve constituir-se em “efetivo” instrumento de planejamento, utilizando, no que couber a cada Município, os instrumentos previstos no Estatuto da Cidade com vistas ao pleno desenvolvimento e das funções sociais da cidade, “em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental”.

O Art. 42 do Estatuto da Cidade lista, como requisitos mínimos do Plano Diretor:
“Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo:

I - a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização compulsória, considerando a existência de infraestrutura e de demanda para utilização, na forma do Art. 5° desta Lei (grifo nosso);
II - disposições requeridas pelos Arts. 25 (direito de preempção), 28 (outorga onerosa do direito de construir), 32 (das operações urbanas consorciadas)  e 35 (transferência do direito de construir)  desta Lei;

III - sistema de acompanhamento e controle.”
A complexidade na elaboração e implantação dos Planos Diretores em virtude da abrangência de suas interligações (direito urbano e legislações vigentes federal, estadual e municipal) e de seu impacto no Orçamento Municipal, tendo em vista que o orçamento deverá incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas (§1º do Art.40 do Estatuto da Cidade), constituem seu grande desafio. 

Diversos instrumentos urbanísticos instituídos pelo Estatuto são de caráter genérico e autoaplicáveis. Outros são específicos e aplicáveis através de regulamentação própria e, por serem complexos, estão sujeitos a investimentos em tecnologia, conhecimento e capacitação técnica.
O Plano Diretor deve predizer os instrumentos que possam contribuir para a melhoria fática da sua realidade, através de conceitos e diretrizes. Já a legislação específica deve determinar, no momento adequado, os critérios, parâmetros, valores e alíquotas com as quais tais instrumentos deverão ser aplicados no sentido de alcançar o pleno desenvolvimento “em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental.”

Deduz-se então que o Art. 42 do Estatuto da Cidade deva ser interpretado como se referindo às diretrizes gerais para os Planos Diretores. A complexidade e a abrangência dos temas envolvidos, a multidisciplinariedade, a condição específica de cada cidade, torna cada Plano Diretor único. Assim, a revisão periódica, de 10 em 10 anos, como diz o auditor Claudio Martinelli Murta
, “dificilmente poderá seguir um modelo rígido, padronizado. Ao contrário, o método empregado deverá ser flexível o suficiente para incorporar as peculiaridades de cada plano, avaliando sua pertinência. Tal especificidade demanda do auditor, além de conhecimentos técnicos específicos, uma boa dose de maturidade.”

 Na elaboração do Plano Diretor vigente (2006) foram realizados levantamentos, diagnósticos, estudos e audiências públicas, constituindo um patrimônio da cidade a serem utilizados nas revisões periódicas. Este acervo técnico deverá ser permanentemente atualizado para o desejável monitoramento de seu desenvolvimento, tanto seja para mais, desenvolvimento acelerado, quanto para menos, depressão ou estagnação. 

Desta forma, fica assegurado que a revisão partirá dos reais problemas observados pelas equipes técnicas e administrativas da Prefeitura Municipal, que formulará propostas que, observando o interesse público manifesto em oitivas públicas específicas por tema e por região, contemplem as expectativas e demandas da população em geral e dos investidores em particular. Mais, o trabalho se também se desenvolverá com destaque para temas que, tanto a equipe da Prefeitura Municipal quanto a comunidade empresarial e técnica da cidade, identificaram inconsistências no período de sua aplicação, em especial os abaixo relacionados:
·   Revisão do zoneamento de uso do solo urbano;
·   Classificação, hierarquização viária e modelo de estruturação da cidade (sistema viário e conexões metropolitanas e regionais);
·   Revisão das normas sobre parcelamento do solo urbano;
·  Competência municipal na zona rural;
·   Conceituação e identificação dos instrumentos urbanísticos passíveis de aplicação no atual estágio de desenvolvimento urbano e econômico social  da cidade, em especial os previstos pelo Estatuto da Cidade :
Lei Nº 10.257/2001 - Arts. 25 (Direito de preempção), 28 (outorga onerosa do direito de construir), 29 (alteração de uso do solo) 32 (operações urbanas consorciadas) e 35 (transferência do direito de construir). 
·  Sistema de acompanhamento e controle – diretrizes gerais.
A revisão, considerando as necessidades do Município, será realizada em duas etapas, conforme cronograma a seguir:  

	PROJETOS A SEREM DESENVOLVIDOS EM PARALELO 
	DATA

	Implantação do Sistema de Acompanhamento e Controle

1ª etapa – Levantamento georreferenciado
	2020

	Criação do Conselho Municipal de Planejamento
	2020
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	ETAPAS
	Datas

	1ª PARTE
Revisão das Plantas de Ordenamento Territorial a partir do mapeamento dos conflitos entre o Modelo atual do Plano Diretor e a realidade da Cidade (Revisão do zoneamento de uso, classificação e hierarquização do sistema viário e parcelamento do solo).

· Análise das demandas da Sociedade de São Jerônimo identificadas pela municipalidade  nos 13 anos de aplicação da Lei.

· Elaboração da proposta de adequação do Modelo de Ordenamento da zona urbana e de expansão urbana;

· Revisão dos Anexos  01, 02, 3;
· Discussão com a sociedade em geral (análise e propostas).
· Elaboração da minuta da 1ª Parte da Revisão do Plano Diretor.


	Fev 2020 a 

Jul   2020

	1º Audiência Pública 

Apresentação da Proposta 
	14 de Maio de 2020

	Encaminhamento da Minuta de Lei da Primeira Parte 
ao Legislativo Municipal  
	Junho de 2020

	2ª PARTE

· Competência Municipal na Zona Rural;
· Definição dos instrumentos urbanísticos autoaplicáveis e aplicáveis nos projetos urbanos;

· Diretrizes Gerais para montagem do Sistema de Acompanhamento e Controle;

· Discussão com a sociedade em geral (análise e propostas).

· Elaboração da minuta final da Revisão do Plano Diretor.  

	Junho a Agosto de 2020.

	2º Audiência Pública  

Apresentação da Proposta Final da Revisão do Plano Diretor


	Setembro de 2020

	Encaminhamento da Minuta Final da Lei de Revisão do Plano Diretor 
ao Legislativo Municipal
	Outubro de 2020


RESPONSABILIDADES: 

· da Consultoria Técnica – assessoramento na discussão e formulação técnica, elaboração da Minuta da Lei e apresentação do projeto de Revisão do Plano Diretor na Audiência Pública;

· da Equipe Técnica da Prefeitura de São Jerônimo: elaboração dos mapas, planilhas e tabelas que compõe os Anexos da Lei, fazer as discussões com a comunidade e organização, convocação, transcrição e condução da Audiência Pública.

FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS - O trabalho será desenvolvido da forma abaixo:
1. Consultoria Técnica – A consultoria técnica assessorará a equipe técnica municipal indicada pelo contratante da seguinte forma:
a. Uma reunião semanal de trabalho conjunto em data e local a ser definido;

b. Produção individual e coletiva por ambas as partes: textos, mapas, figuras e tabelas.
c. Duas reuniões (uma em cada etapa de desenvolvimento do projeto) com os Profissionais do Sistema CREA/CAU e duas com o Conselho Municipal de Planejamento, em data e local a ser definido;

d. Duas Audiências Públicas (uma em cada etapa de desenvolvimento do projeto) para apresentação da Proposta de Revisão do Plano Diretor Municipal, em data e local a ser definido.
2. Equipe Municipal -  A Equipe Municipal desenvolverá a discussão dos temas junto às  comunidades e sociedade em geral,  em:

a. Reuniões temáticas com empresários, conselhos, etc.

b. Reuniões por regiões com a comunidade.
� Murta, Claudio Martinelli - .Mensuração de Planos Diretores Municipais /Claudio Martinelli Murta. – 2007.
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